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PARECER JURÍDICO 2019 - AJUR/PMJCR 
PROCESSO: 2.190/2019 
 

  
 

Assunto: Licitação – Chamada Pública 002/2019.– 
PMJCR – Minuta de edital. 
Base Legal: Leis federais nº 10.520/02 e n° 
8.666/93. 

 

 

 

1 - DOS FATOS 

Trata-se de análise solicitada pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, para emitir parecer quanto à 

minuta de edital e minuta de contrato referente a  Chamada Pública Nº 002/2019–PMJCR, com intuito de 

Conceder Termo de Permissão de Uso a título Precatório de 16 (dezesseis) pontos comerciais 

(quiosque) localizados na praça Cristina Ribeiro, sito entre a Rua Passagem Alves e Rua Raimundo 

Juvêncio, Bairro São Pedro, CEP 68.195-000, no município de Jacareacanga/PA, tendo como base o 

processo administrativo n°. 2.190/2019. 

Após decisão da autoridade competente e das providências tomadas pelo Pregoeiro e sua 

Equipe de Apoio quanto à elaboração do Edital e minuta do contrato, os autos foram encaminhados para 

análise jurídica, conforme dispõe o Parágrafo Único do Art. 38, da Lei nº. 8.666/93.  

2 - DA FUNDAMENTAÇÃO 

Primeiramente deve ser observado o que determina o Parágrafo Único do art. 38, da Lei nº 

8.666/93, in verbis: 

“Art. 38. O procedimento da licitação será iniciado com a abertura 

do processo administrativo, devidamente autuado, protocolado e 

numerado, contendo a autorização respectiva, a indicação sucinta 

de seu objeto e do recurso próprio para a despesa, e ao qual 

serão juntados oportunamente: 

(...) 

https://jus.com.br/tudo/despesa
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Parágrafo Único. As minutas de editais de licitação, bem como as 

dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser 

submetidas, previamente, à análise da assessoria jurídica da 

Administração. (Redação dada pela Lei nº 8.883 de 08/06/94).”  

 

Desta forma, percebemos que o artigo invocado ordena que as minutas do Edital e respectivo 

Contrato, sejam analisados previamente pela assessoria jurídica da Administração Pública. 

Para corroborar o que diz o parágrafo único do artigo 38 da Lei 8.666/93, urge trazer à baila o 

entendimento de JUSTEN FILHO (2014, p. 548)[1] “O parágrafo único determina a obrigatoriedade da prévia 

análise pela assessoria jurídica das minutas de editais e de contratos (ou instrumentos similares)”. 

O edital é, sem dúvida, instrumento indispensável ao processamento da licitação e ao seu 

regular desenvolvimento, já que nele deverão estar incluídas todas as condições voltadas à definição do 

objeto pretendido e ao disciplinamento do certame, dispondo acerca das condições a que se vincularão os 

interessados na disputa, indicando, igualmente, além das diversas formalidades a serem por todos 

observadas, os elementos da proposta e o critério objetivo para sua apreciação e posterior proclamação dos 

vencedores. 

Conforme estabelece a lei nº 10.520/02, no art. 4º, III, no edital deverão constar: 

1) A Legislação Aplicada; 

2) O objeto do certame;  

3) Regras para recebimento e abertura dos envelopes;  

4) As exigências de habilitação;  

5) Os critérios de aceitação das propostas;  

6) As sanções por inadimplemento;  

7) As cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos para fornecimento;  

8) Outros itens, que garantam a Administração pública a realização da melhor 

contratação. 

Desta forma, analisando detalhadamente os autos, verifica-se que o Ato Convocatório está 

redigido de acordo com os requisitos requeridos na norma legal. 

Quanto aos anexos, estão de acordo com os dispositivos legais pertinentes. 

Por fim, ressaltamos que devem juntar aos autos do Processo Administrativo nº 

2.190/2019 (que originou o presente chamamento), os comprovantes da publicação do aviso do edital, do 
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resultado da licitação, do extrato do contrato e dos demais atos relativos à publicidade do certame, conforme 

tais atos forem acontecendo. 

 

3 - DA CONCLUSÃO 

Ante o exposto, OPINAMOS FAVORAVELMENTE À CONTINUIDADE DO FEITO, procedendo-

se à divulgação do instrumento convocatório, mediante publicações do aviso de edital, nos meios de estilo, 

respeitando prazo de 08 dias úteis para sessão de abertura, nos termos do inciso V do art. 4º da lei da Lei nº. 

10.520/2002. 

Ademais, ressalta-se que o edital deverá ser datado, e rubricado em todas as folhas e assinado 

pela autoridade que o expedir. 

É o parecer 

 

Jacareacanga, 26 de Março de 2019.  
 
 
 

______________________________________________________ 
Marcos Paulo Picanço dos Santos 

Advogada OAB/PA nº 22.587 
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